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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018
PROCESSO N° 23066.043526/2015-18
A UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA-UFBA Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, por meio da Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°. 08/2017 da Coordenação de Material e Patrimônio da Universidade Federal da Bahia, torna público que no dia 25 de julho de 2018 às 10h, na sala de licitação da Coordenação de Material e Patrimônio da UFBA, situada, na Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina, serão recebidos os envelopes de habilitação e de proposta dos licitantes interessados no pregão presencial acima citado, tipo "Maior Oferta", de acordo com as especificações contidas neste Edital e respectivos anexos, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de acordo com as demais exigências deste Edital.
ESCLARECIMENTOS: pregoeiro1@ufba.br, com cópia para cmp.proad@ufba.br

EDITAL E SEUS ANEXOS NO SÍTIO: www.ufba.br/licitacoes 

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia, conforme termos, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.
1.2 Escola Politécnica situada na Rua Professor Severo Pessoa, nº 31, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
1.3 A licitação será subdivida em lotes, conforme tabela constante do Anexo I - Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende competir.
1.4 Conforme o subitem 3.6 do Anexo I - Termo do Referência, não será permitida a concessão de mais de 01 (um) espaço físico para uma mesma concessionária, ou seja, só será permitido que as 03 (três) áreas sejam concedidas a 03 (três) empresas/concessionárias diferentes.
2.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: Universidade Federal da Bahia 
Fonte: Tesouro e/ou Próprios
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar deste Pregão Presencial, Licitantes que satisfaçam às seguintes condições:

3.1.1 Pessoa Jurídica com aptidão comprovada para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.

3.1.2 Empresas habilitadas na forma da Legislação vigente e de atividade compatível com o objeto desta Licitação.

3.1.3 Pessoa Jurídica que não tenham sido multadas pelos respectivos Órgãos CONCEDENTES, por descumprimento de Contrato, nos últimos dois anos.  Esta exceção não atinge a Pessoas que tenham tido suas multas relevadas ou tornadas sem efeito por ato oficial.

3.2 As empresas de pequeno porte - EPP e as microempresas - ME terão tratamento diferenciado, conforme regras estabelecidas da Lei Complementar 123/2006.

3.3 Os Licitantes interessados deverão satisfazer às condições expressas no presente Edital, seus anexos, demais elementos integrantes deste Processo de Licitação e a legislação específica que rege a matéria.

3.4 Não será admitida a participação de empresas: 

3.4.1 Reunida em consórcio.

3.4.2 Que encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3.4.3 Não será considerado habilitado o licitante que tenha anteriormente descumprido compromissos técnicos e financeiros com a Universidade ou outras Entidades da Administração Pública, e incorrido nas penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

3.4.4 Não será admitido como proponente, licitante que tenha sido apresentado nesta Licitação na qualidade de subcontratado.

3.4.5 Estará impedido de participar da Licitação servidor ou dirigente da Universidade Federal da Bahia.

3.5 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.6 Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital.

3.7 A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

4. CREDENCIAMENTO
4.1 No início da sessão pública de realização do pregão, o representante do licitante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pelo licitante, devendo ainda identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente. 
4.2 O credenciamento far-se-á através de INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR DE PROCURAÇÃO, assinada pelo Representante Legal, conforme modelo contido no Anexo IX deste edital, OU DOCUMENTO QUE COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES ESPECIAIS PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES DE PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME DO LICITANTE. 
4.2.1 NO CASO DE SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO da empresa licitante, deverá ser apresentada CÓPIA AUTENTICADA DO ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL JUNTAMENTE COM AS ALTERAÇÕES QUE COMPROVEM SUA CAPACIDADE DE REPRESENTAÇÃO LEGAL, COM EXPRESSA PREVISÃO DOS PODERES PARA EXERCÍCIO DE DIREITOS E ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES. 
4.2.2 EM CASO DE ADMINISTRADOR ELEITO EM ATO APARTADO, deverá ser apresentada CÓPIA DA ATA DE REUNIÃO OU ASSEMBLEIA EM QUE SE DEU A ELEIÇÃO. 
4.2.3 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, assinatura do Representante Legal, sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual, e ata de eleição da Diretoria em exercício, no qual estejam expressos os poderes do signatário para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.2.4 Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
4.2.5 Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
4.2.6 Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no subitem 4.2.5 deste artigo, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, deverá ser apresentada declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância. 
5. DA ABERTURA 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, APÓS A FASE DE CREDENCIAMENTO, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
5.1.1 Declaração de Inexistência Fatos Impeditivos (ANEXO III);
5.1.2 Declaração Quanto a não Utilização de Mão e Obra Infantil (ANEXO IV);
5.1.3 Declaração de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO V);
5.1.4 Declaração de Vistoria ao Local (ANEXO VII) ou Atestado de vistoria NÃO REALIZADA (ANEXO VI);
5.1.5 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006;

5.1.5.1 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

5.1.6 ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 1) E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 2), separados, fechados, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE)

PREGÃO Nº XXXX/XXXX
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE)

PREGÃO Nº XXXX/XXXX
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX

5.2 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.

5.2.1 Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente ao Pregoeiro, com a seguinte identificação:

AO PREGOEIRO
(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXXX/XXXX

SESSÃO EM XX/XX/XXXX, ÀS XX HORAS

5.2.2 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta e habilitação.

5.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
5.4 O endereço para a entrega e abertura dos envelopes é: COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO, Campus Universitário de Ondina, Salvador – Bahia, CEP: 40.170-115, devendo ser observados os procedimentos quanto às formalidades na apresentação dos mesmos.
5.5 Os envelopes de documentos referentes à Habilitação e Proposta encaminhados à Entidade de Licitação após a data e horário fixado no presente Edital serão devolvidos, ainda fechados, aos respectivos remetentes.
5.6 As declarações previstas nos subitens 5.1.1 a 5.1.5 deverão ser apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE.
5.6.1 Na hipótese de encaminhamento dos envelopes por via ou outro meio similar de entrega, conforme prevê o subitem 5.2, as declarações mencionadas o subitem anterior (5.6) deverão ser encaminhadas de forma SEPARADA DOS ENVELOPES 1 e 2.
6 DAS PROPOSTAS PREÇO
6.1 Envelope n°. 01 – PROPOSTA DE PREÇO
6.1.1 A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante do Anexo II deste edital e impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo.
6.1.2 A proposta comercial deverá ser entregue ao Pregoeiro, em envelope indevassável, fechado, na sessão pública de abertura deste certame (observar o procedimento prescristos nos subitens 5.2 e 5.6.1), conforme endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital.
6.1.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
6.1.4 As propostas deverão apresentar preço Global sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço.
6.1.5 O preço global proposto deverá atender à totalidade do exigido no edital, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
6.1.6 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATANTE.
6.1.7 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
6.2 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.2.1 O licitante declarado vencedor deverá enviar a proposta comercial adequada aos valores finais ofertados em prazo estabelecido pelo Pregoeiro ao fim da sessão.
7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 Pessoa jurídica deverá estar inscrita no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, habilitada parcialmente de acordo com o anexo II da portaria 544 de 26.02.96 (Manual do SICAF).
7.1.1 A Regularidade do cadastramento e/ou da habilitação parcial do licitante inscrito no SICAF será confirmada por meio de consulta “ON LINE”, no ato da abertura da licitação.
7.1.2 Os licitantes que não possuírem inscrição e/ou habilitação parcial junto ao SICAF poderão apresentar os documentos exigidos para tanto, no ato da abertura, no Envelope n°. 02 - HABILITAÇÃO, quais sejam:

7.1.2.1 REGULARIDADE JURÍDICA
a) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

7.1.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social;

c) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa Tributos e Contribuições Estaduais;

e) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
7.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.3 O documento de NADA CONSTA, com validade de 40 (quarenta) dias, emitido pela Coordenação de Gestão Administrativa da UFBA, situada na Av. Ademar de Barros, Campus de Ondina, pavilhão 06 - CGA.

8 DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO 
8.1 PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 1): Os documentos relativos à Proposta de Preço serão entregues ao Pregoeiro, em envelope devidamente fechado.
8.1.1 O documento deste envelope será apresentado em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, assinados na última página e rubricados nas demais pelos respectivos proponentes sendo ele:

a) Carta proposta, contendo o valor da retribuição mensal da concessão. (Anexo II do Edital);
8.2 HABILITAÇÃO (ENVELOPE 2): Os documentos relativos à Habilitação serão entregues ao Pregoeiro, em envelope devidamente fechado.
8.3 Só poderá intervir no processo, enquanto sessão pública, o representante legal dos licitantes DEVIDAMENTE CREDENCIADOS, embora a ausência da mesma não interfira na participação na licitação.

8.4 Não serão permitidos adendos ou retificações às propostas, após o recebimento destas pela Universidade.

9 DISPOSIÇÕES REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO
9.1 Os documentos apresentados em cópias poderão ser autenticados por funcionários da unidade ou por membro da Comissão de Licitação antes ou no ato da licitação.
9.2 As solicitações feitas serão formuladas por escrito e os esclarecimentos prestados a todos os Licitantes através de circulares, podendo ser admitidas solicitações verbais quando o esclarecimento não afetar o procedimento da licitação, a critério do Pregoeiro.
9.3 Fica entendido que o presente Edital, seus anexos e toda documentação da Licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido.
10 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
10.1 No horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão presencial.

10.1.1 Credenciados todos os representantes dos licitantes interessados em participar do certame, será iniciada a sessão do Pregão.
10.1.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta de preço” e “Documentos de Habilitação”, bem como das declarações que tratam os subitens 5.1.1 a 5.1.5.
10.1.3 O Pregoeiro recolherá e procederá com a análise das declarações exigidas nos subitens 5.1.1 a 5.1.5, verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas empresas que apresentarem em desacordo ou que não apresentarem.
10.1.4 Após o procedimento anterior, serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇO, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.
10.1.5 As propostas comerciais dos respectivos licitantes serão analisadas, verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
10.1.6 O Pregoeiro classificará o autor da proposta do maior valor e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) à proposta de maior preço, para participarem dos lances verbais.
10.1.6.1 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem 6.1, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, em ordem decrescente de valor, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais;
10.1.7 Se duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preço, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.
10.1.8 As licitantes classificadas farão seus lances verbais de forma sucessiva, iniciando pelo detentor do menor preço, em valores distintos e crescentes.
10.1.9 O licitante poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado, não obrigatoriamente superior ao maior valor da sessão.
10.1.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará para o licitante sua exclusão desta etapa, sendo mantido o último lance por ele ofertado, para fins de ordenação dos licitantes ao final da sessão.
10.1.11 Quando acordado entre o Pregoeiro e todos os licitantes participantes, poderá ser definido o tempo máximo para sua formulação.
10.2 DO JULGAMENTO:

10.2.1 O critério de julgamento será o de MAIOR VALOR ofertado como pagamento mensal.
10.2.2 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
10.2.3 Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior preço e o valor estimado da contratação
10.2.4 Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação.
10.2.5 Aceita a oferta de maior preço, o Pregoeiro irá proceder com a abertura do envelope de “HABILITAÇÃO” para verificação do atendimento às exigências do item.
10.2.6 Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
10.2.7 Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:
10.2.8 Após a aplicação do critério de desempate para microempresa ou empresa de pequeno porte, se houver, o Pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas ao aumento do preço;
10.2.9 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor.
10.2.10 A ata da sessão será lavrada por membro da equipe de apoio, sob as ordens do Pregoeiro, e será assinada por ambos, juntando-se a ela a lista dos presentes à sessão.
10.2.11 As divergências quanto ao registro em ata serão decididas pelo Pregoeiro, que assinalará, após o registro de seu entendimento, que o faz sob protesto do licitante.
10.2.12 Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes desclassificadas serão devolvidos ao término da sessão do pregão.
11 ALTERAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
11.1 À UFBA se reserva o direito de, no interesse do Serviço Público, sem que aos licitantes caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização:

a) Adiar a data de abertura da presente licitação;

b) Alterar as condições do Edital, especificações técnicas e outros elementos que digam respeito a presente licitação.
11.2 A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e fundamentado.
11.3 Constatada a ilegalidade de ato pertinente a esta licitação, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, a licitação será anulada, induzindo a anulação do contrato, se houver.
11.4 O desfazimento do processo licitatório, por anulação ou revogação, importa em contraditório e ampla defesa dos licitantes que dela participarem.
12 RECURSOS
12.1 Declarado o vencedor, fracassado ou deserto qualquer um dos lotes, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata.

12.2 O Pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido.

12.3 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer dos licitantes importará decadência do direito de recurso.

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.1 O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e anexos, for declarada vencedora, de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no subitem 10.3.
13.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato. 
14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15 DO VALOR DA CONCESSÃO
15.1 O valor mensal referente à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA corresponderá à moeda vigente no país.
15.2 A cada prorrogação do contrato ou quando se justificar a alteração do valor da remuneração paga pelo Contratado se fará incidir o IGP sobre o valor da referida remuneração.
15.3 Os preços da tabela apresentados na proposta deverão ser em reais, não podendo ser reajustados, senão após 12 (doze) meses.
16 FISCALIZAÇÃO
16.1 A Fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade exclusiva da UFBA, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento está sendo cumprido o Termo de Contrato, Regulamentos e demais requisitos.
17 RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no subitem 8.1 do Termo de Referência.
18 SUSPENSÃO/RESCISÃO DO CONTRATO
18.1 A rescisão do presente contrato por iniciativa da CONCEDENTE terá lugar, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas hipóteses do artigo 78, da Lei 8.666/93, especialmente quando:

a) A CONCESSIONÁRIA transferir para outros, no todo ou em parte, seus encargos de exploração dos serviços do espaço;

b) Não forem observadas as CLÁUSULAS e condições do presente Contrato, após advertência, por escrito, da autoridade competente;
c) Deixar de efetuar o pagamento por mais de 60 (sessenta) dias;

d) Houver a decretação de falência ou de insolvência civil do (a) Concessionária (a);

e) O (a) Concessionária reincidir em falta grave punida anteriormente com multa, por caracterizada má fé.
18.2 Rescindindo o Contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá se retirar no prazo de 10 (dez) dias.
18.3 A rescisão do Contrato autoriza a Universidade a convocar nova licitação.
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 apresentar documentação falsa;

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5 não mantiver a proposta;

19.1.6 cometer fraude fiscal;

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.3.1 Multa de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá IMPUGNAR este Edital, utilizando-se preferencialmente dos e-mails pregoeiro1@ufba.br e cmp.proad@ufba.br, até às 17h de cada dia útil.

20.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a IMPUGNAÇÃO no prazo de até vinte e quatro horas.
20.3 No caso de recebimento via e-mail em horário estranho ao citado no subitem 20.1, o prazo estabelecido no subitem anterior (20.2) começará a correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na correspondência eletrônica.
20.4 Acolhida a IMPUGNAÇÃO, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5 Os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico via internet, nos endereços de e-mail indicados no subitem 20.1.
20.6 As IMPUGNAÇÕES e PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 O interessado poderá optar por apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ou INSTRUMENTO DE IMPUGNAÇÃO dirigido ao Pregoeiro, protocolado junto à Coordenação de Material e Patrimônio da UFBA, situada, na Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina, Salvador – Bahia, CEP 40.170-115, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h, observado o prazo previsto nos subitens 20.1 e 20.5 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.
20.8 Os PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO e ESCLARECIMENTOS, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no sítio www.ufba.br, serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

20.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
20.10 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.12 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.13 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
20.15 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
20.16 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.17 O Edital será disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ufba.br. 
20.18 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenação de Material e Patrimônio da UFBA, situado no endereço Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina - Salvador/Bahia, CEP 40170-115, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h horas.
20.19 Será exigida da CONCESSIONÁRIA, depois da assinatura do contrato, autorização da CGA – Coordenação de Gestão Administrativa para ocupação do espaço objeto desta licitação.
20.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
20.1.1 ANEXO I – Termo de Referência;
20.1.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de preço;
20.1.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de inexistência de fatos impeditivos;
20.1.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração da não utilização de mão de obra infantil;
20.1.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de elaboração independente de proposta;
20.1.6 ANEXO VI – Modelo de Atestado de vistoria NÃO REALIZADA;
20.1.7 ANEXO VII – Modelo de Atestado de vistoria;
20.1.8 ANEXO VIII - Termo de vistoria e recebimento;
20.1.9 ANEXO IX – Modelo de Procuração;
20.1.10 ANEXO X – Minuta do Contrato;
Salvador, 2018
Elieide Santos Orrico
Coordenadora da CMP 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018
Maior Oferta por Lote

concessão administrativa de uso a título oneroso

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.043526/2015-18

1. DO OBJETO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO A TÍTULO ONEROSO, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, com endereço na Rua Prof. Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia, conforme termos, condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Termo de Referência, no Edital e na Minuta de Contrato, partes integrantes entre si, independentemente de transcrição.

1.2. Os espaços objeto da concessão, bem como, o tamanho de cada área e os valores estimados mensal e anual estão discriminados no quadro a seguir:

	LOTES
	Localização e Descrição do Espaço
	Tamanho de cada área
	Valor estimado mensal
	Valor estimado anual

(12 meses)

	01
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	93,00m²
	R$ 6.834,30
	R$ 82.011,60

	02
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	140,00m²
	R$ 10.251,46
	R$ 123.017,52

	03
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	153,00m²
	R$ 11.390,51
	R$ 136.686,12


2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO/CONCESSÃO
2.1. A Universidade Federal da Bahia (UFBA) possui 03 (três) áreas localizadas na cobertura e no térreo do edifício da Escola Politécnica da UFBA, com endereço na Rua Professor Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630 e, usando os princípios da razoabilidade e da vantajosidade da administração pública, constata-se a possibilidade de fazer concessão dos espaços para instalação de antenas e equipamentos para os serviços de telefonia.

2.2. A Universidade possui disponibilidade dos espaços físicos informados, que serão concedidos para diferentes empresas exploradoras do ramo de telefonia mediante a respectiva contraprestação pecuniária, gerando, assim, receitas para a Universidade.

2.3. A contratação será realizada por meio de Concessão Administrativa de Uso a Título Oneroso, que consiste em instrumento por meio do qual o Poder Público atribui a utilização exclusiva de um bem de seu domínio a um determinado particular, para que o explore segundo a sua destinação específica, direito pessoal intransferível a terceiros.

2.4. A concessão administrativa de uso a título oneroso não gera direito à posse ou propriedade dos espaços físicos cedidos às Concessionárias, nem mesmo gera vínculo empregatício entre os empregados das Concessionárias e a Administração Concedente que, porventura, prestem serviços ou realizem manutenção nas antenas e equipamentos, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2.5. O procedimento de contratação está balizado pela Constituição Federal e pela Lei nº 8.666/93, que estabelecem a necessidade de instauração de processo licitatório para efetivar as contratações públicas, com o objetivo de garantir a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar condições de igualdade entre os interessados.

2.6. Tal procedimento está em consonância com a orientação mais recente da Douta Procuradoria Federal em relação ao tema, no sentido de instaurar o competente processo licitatório sempre que houver viabilidade de competição, consoante disposto no art. 18, § 5º, da Lei nº 9.636/98 e art. 13, VIII, do Decreto nº 3.725/2001.

2.7. A deflagração de processo licitatório para contratação de particular, com o escopo de promover a concessão administrativa de uso de espaço físico disponível, gerando incremento de receitas importantes para a Universidade se mostra perfeitamente abarcada pelo ordenamento jurídico pátrio.

2.8. A modalidade de licitação escolhida, Pregão Presencial, dá-se em vista da orientação da Procuradoria Federal quanto à utilização de procedimento mais célere e econômico e também porque o sistema “comprasnet” não permite a realização de Pregão na forma Eletrônica para as concessões administrativas de uso a título oneroso.

2.9. O Pregão Presencial será do tipo Maior Oferta por Lote (três lotes distintos), conforme estabelece o art. 45, parágrafo 1º, IV da Lei nº 8.666/93, em que, nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso, o tipo de licitação a ser utilizada é o de maior lance ou oferta, devendo o julgamento das propostas ser realizado em conformidade com o tipo de licitação instituído.

3. DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO A TÍTULO ONEROSO

3.1. A concessão administrativa de uso a título oneroso será outorgada pela Concedente/UFBA, através do seu magnífico Reitor ou quem detiver delegação expressa e especial competência, mediante a subscrição do correspondente instrumento contratual de Concessão Administrativa de Uso a Título Oneroso.

3.2. Através do Contrato de Concessão Administrativa de Uso a Título Oneroso, a Concedente/UFBA concederá as licitantes vencedoras a utilização exclusiva do espaço objeto da concessão, para que o explore segundo a sua destinação específica (instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia), sendo vedada outra atividade.

3.3. As empresas Concessionárias deverão possuir licença e autorização para exploração e construção de Estação Rádio Base (ERB) e Estação de Telefonia Sem Fio (ETSF), em observância à legislação federal, estadual e municipal, essa última em especial, a Lei nº 6.976, de 26 de janeiro de 2006, seus regulamentos (Decreto nº 17.220, de 14 de março de 2007 e Decreto nº 18.147, de 30 de janeiro de 2008) e demais outras ou aquelas que as substituírem, conforme o caso e a necessidade.

3.4. As empresas Concessionárias deverão atender a todas as normas específicas para a exploração dos serviços telefonia, ficando responsável pela legalidade do serviço junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e respectiva agência reguladora, em especial, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, a Resolução ANATEL nº 303 de 02 de julho de 2002 e a Norma Técnica 02/03 da Resolução CEPRAM nº 3.190 de 12 de setembro de 2003, e demais outras ou aquelas que as substituírem, conforme o caso e a necessidade.
3.5. As empresas Concessionárias deverão adotar prática compatível com as políticas de desenvolvimento sustentável, sobretudo em relação às medidas de economia de energia elétrica e de redução da poluição sonora advinda de seus equipamentos, observando detidamente a legislação ambiental específica para o objeto.
3.6. Não será permitida a concessão de mais de 01 (um) espaço físico para uma mesma Concessionária, ou seja, só será permitido que as 03 (três) áreas localizadas na cobertura e no térreo do edifício da Escola Politécnica da UFBA sejam concedidas a 03 (três) empresas/concessionárias diferentes (três lotes distintos).

3.7. Não será permitido ceder ou transferir a terceiros, a qualquer título, a concessão administrativa de uso a título oneroso, nem emprestar ou sublocar o espaço objeto da concessão, no todo ou em parte, ou sob qualquer forma de permitir a terceiros o uso desta, ainda que tenha a mesma finalidade. 

3.8. O prazo de início da concessão administrativa de uso a título oneroso será de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da ordem de serviço.

3.9. O prazo de início da concessão administrativa de uso a título oneroso, estabelecido no item 3.8, somente será prorrogado mediante justificativa devidamente fundamentada apresentada pela Concessionária e aprovada pela Concedente.

4. DA VISTORIA / DA INFRAESTRUTURA DOS ESPAÇOS CONCEDIDOS

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta é recomendável que as empresas licitantes vistoriem as 03 (três) áreas a serem concedidas na Escola Politécnica da UFBA, com endereço na Rua Professor Aristides Novis, 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, acompanhadas por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3283-9702.

4.2. A vistoria realizada antecipadamente à licitação é recomendável para que a empresa licitante tenha conhecimento da localização, das dimensões, das condições e do grau de dificuldade existentes.

4.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.4. Para a vistoria in loco, o(s) representante(s) legal(is) ou o(s) preposto(s) das empresas licitantes, deverá(ão) estar devidamente identificado(s).

4.5. O Atestado de Vistoria (ANEXO VII do Edital) será assinado pelo servidor responsável designado para esse fim.

4.6. Caso a empresa licitante opte por não realizar a vistoria, DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO QUE NÃO A EFETUOU (Anexo VI do Edital), MAS QUE TEM PLENO CONHECIMENTO DAS REAIS CONDIÇÕES DAS ÁREAS ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS, BEM COMO, POSSUEM INFORMAÇÕES DE TODOS OS DADOS E ELEMENTOS NECESSÁRIOS À PERFEITA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, CONCORDANDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, E AINDA, RESPONSABILIZANDO-SE E ASSUMINDO INTEIRAMENTE TODOS OS ENCARGOS POR MANTER AS GARANTIAS QUE VINCULEM A PROPOSTA ÀS EXIGÊNCIAS DO PROCESSO LICITATÓRIO E PELA OCORRÊNCIA DE EVENTUAIS PREJUÍZOS EM VIRTUDE DE SUA OMISSÃO NA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DOS LOCAIS.
4.7. Quando da contratação, a Concessionária deve declarar expressamente, em termo próprio, o recebimento do espaço cedido e suas instalações, através do Termo de Vistoria e Recebimento, conforme modelo constante no ANEXO VIII do Edital.

4.8. O acesso ao local da concessão administrativa de uso a título oneroso será aquele indicado pela Concedente e todos os funcionários da Concessionária deverão ser registrados e credenciados (nome, identidade e cargo) junto à Concedente, que só permitirá a entrada de funcionários identificados e devidamente credenciados, sendo vedado o acesso e a permanência de pessoas não autorizadas.

4.9. Caso necessário, antes de promover a instalação dos equipamentos, a Concessionária realizará as obras de reforma ou adaptação do espaço que se fizerem necessárias para comportar as estruturas das antenas e demais equipamentos. Tudo às suas expensas.

4.10. A Concessionária deverá promover a instalação e manutenção dos equipamentos sem gerar danos à estrutura do edifício, ficando integralmente responsabilizada pelos prejuízos que vier a causar à Universidade ou a terceiros, e atendendo à s normas técnicas e de segurança correspondentes aos serviços a serem realizados.

4.11. A Concessionária deverá utilizar as instalações cedidas exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas as despesas de limpeza, conservação e manutenção do espaço adjacente à concessão, bem como, tudo o que for necessário à segurança de seus empregados e de terceiros.

5. DAS BENFEITORIAS

5.1. A realização de qualquer intervenção e/ou benfeitoria nos espaços concedidos dependerá sempre de prévia autorização, por escrito, da Concedente e se incorporará ao imóvel, sem que caiba qualquer indenização ou direito de retenção, de posse ou de propriedade do espaço à Concessionária.

5.2. A realização de reformas, reparações necessárias à conservação ou obras de adaptação da área que se fizerem necessárias não poderão interferir na rotina das atividades desempenhadas pela Concedente e serão arcadas exclusivamente pela Concessionária.

6. DO VALOR DA CONCESSÃO ONEROSA DE USO

6.1. O valor mensal a ser pago pela Concessionária, a título de concessão administrativa de uso será de, no mínimo, o valor indicado no item 1.2 – que corresponda à respectiva área a ser concedida (três lotes distintos) – o qual foi balizado nos estudos técnicos elaborados pela Escola Politécnica e correção pelo IGP-M (FGV) realizados previamente.

6.2. O valor mensal será pago pela Concessionária até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subsequente ao vencimento, através de Guia de Recolhimento da União (GRU), que deverá ser extraída junto à Escola Politécnica ou emitida diretamente pelo site http://www.stn.fazenda.gov.br/gru.

6.3. O reajuste do valor mensal será realizado a cada 12 (doze) meses a contar da data de início da vigência do prazo contratual, tomando-se por base a variação do IGP-M (FGV) do período ou outro indexador oficial que vier a substituí-lo. 

6.4. Ficará a cargo da Concessionária o pagamento do consumo de energia elétrica referente ao espaço cedido, cuja aferição será realizada pelo Fiscal Setorial designado, mediante GRU, a ser pago na forma descrita no item 6.2.

6.4.1. Na ausência da medição do consumo, a Concessionária pagará à Concedente, através de GRU, o correspondente a 17% (dezessete por cento) para o Lote 1, 18% (dezoito por cento) para o Lote 2 e 26% (vinte e seis por cento) para o Lote 3, do valor pago a título da concessão mensal do espaço.

6.5. O atraso no pagamento do valor mensal referente à concessão e ao consumo de energia acarretará para a Concessionária multa de 2% (dois por cento) sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, a ser contabilizado no período correspondente ao atraso. 

6.6. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem motivo justificado e acatado pela Concedente/UFBA, ensejará a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

6.7. Se o atraso no pagamento por parte da Concessionária for superior a 90 (noventa) dias, a Concedente poderá promover a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

7. DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato de concessão administrativa de uso a título oneroso será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado ou não, à critério da Concedente/UFBA, entendido tal critério como interesse e conveniência administrativa, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses por meio de termo aditivo, condicionada a prorrogação ao cumprimento das obrigações e da regularidade por parte da Concessionária.

7.2. Na hipótese de não haver interesse na prorrogação do contrato, a Concessionária deverá comunicar à Concedente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sob pena de sanções administrativas caso não o faça.

8. DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES

8.1. Constituem obrigações da Concessionária:

a) utilizar o espaço físico cedido exclusivamente para os fins previstos na Cláusula Primeira;

b) apresentar, para análise e aprovação, ou não, da Concedente, o projeto de adaptação do espaço físico a ter seu uso concedido administrativamente a título oneroso, bem como memorial descritivo dos materiais, mobiliário e equipamentos especificados;

c) providenciar a instalação de mobiliário e equipamentos necessários à plena utilização para o fim a que se destina, às suas expensas;

d) zelar pela conservação do espaço físico, mantendo-os em perfeitas condições de higiene, limpeza, conservação, manutenção e funcionamento, realizando por sua conta toda manutenção preventiva e corretiva, inclusive elétrica e hidráulica;

e) zelar pela segurança de seus empregados e de terceiros;

f) responder pelo ônus de todos os emolumentos, tributos, taxas ou impostos municipais, estaduais e federais relativos à implementação das antenas e dos equipamentos no espaço objeto de concessão e os que recaiam sobre os serviços que prestar;

g) fornecer à Concedente, no início de vigência do contrato, a relação de prepostos, com nome, identidade e cargo, que precisarão acessar o local onde serão instalados os equipamentos;

h) manter-se, durante o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, cabendo à Concessionária o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação desta condição;

i) responsabilizar-se por eventuais danos estruturais causados ao edifício onde estão localizados os espaços, arcando com todos os custos de reformas e obras de reparação que se fizerem necessárias;

j) participar, sempre que necessário, de reuniões com a Concedente para tratar de assuntos relacionados ao objeto; 

k) restituir, imediatamente, ao final do Contrato, o espaço cedido em perfeitas condições, sob pena de responder por perdas e danos;

l) retirar às suas expensas, após o término da vigência contratual, todos os equipamentos instalados no espaço cedido;

m)  pagar pontualmente o valor mensal da concessão e do consumo de energia elétrica referente ao espaço cedido;

n) devolver a área objeto da concessão de forma livre e desimpedida, nas mesmas condições em que a recebeu, conforme Termo de Vistoria e Recebimento (ANEXO VIII do Edital), elaborado quando do recebimento (subitem 4.7 do presente Termo de Referência), ficando obrigada a desmobilizar às suas expensas, todos os equipamentos instalados no prazo de 30 (trinta) dias, do término do contrato, caso não haja prorrogação;

n.1) Passado o prazo constante na alínea “n”, a Concessionária continuará pagando o valor mensal da concessão e demais encargos até a efetiva desocupação e entrega da área concedida.

o) realizar ações eficazes e contínuas de controle integrado de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração e abrigo, acesso ou proliferação dos mesmos;

p) atender, por sua conta, risco e responsabilidade, no que se refere ao exercício das atividades da concessão administrativa de uso a título oneroso, todas e quaisquer intimações e exigências da Concedente e das autoridades municipais, estaduais e federais, relativas à saúde, higiene, segurança, silêncio, sustentabilidade, ordem pública e demais obrigações correspondentes à suas atividades, respondendo pelas multas e penalidades decorrentes de sua inobservância;

q) reparar todos os danos causados a área concedida ou áreas contínuas ou contíguas ou a terceiros por culpa da própria Concessionária, seus empregados ou prepostos;

r) responder, civil e criminalmente, por todos os prejuízos, perdas e danos, que por si, seus empregados ou prepostos causarem ao imóvel, ao patrimônio ali contido ou contíguo, à Concedente ou a terceiros;

s) obter, possuir e apresentar licença e autorização para exploração e construção de Estação Rádio Base (ERB) e Estação de Telefonia Sem Fio (ETSF), em observância à legislação federal, estadual e municipal;

t) observar e atender a todas as normas específicas, legais e regulamentares, para a exploração dos serviços telefonia e em relação a utilização do espaço, ficando responsável pela legalidade do serviço junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e respectiva agência reguladora;

u) adotar postura compatível com as políticas de desenvolvimento sustentável, sobretudo em relação às medidas de economia de energia elétrica e de redução da poluição sonora advinda de seus equipamentos, observando detidamente a legislação ambiental específica para o objeto.

8.2. Constituem obrigações da Concedente: 

a) prestar, verbalmente ou por escrito, à Concessionária, informações que visem esclarecer ou orientar a correta utilização das instalações cedidas para a fiel execução do objeto;

b) disponibilizar, para a finalidade constante na Cláusula Primeira, as instalações em perfeito estado de conservação que sirva ao uso a que se destina;

c) dar ciência à Concessionária de qualquer alteração no objeto;

d) indicar Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução do objeto;

e) garantir, durante o tempo da concessão, o uso pacífico da área concedida, resguardando a Concessionária dos embaraços e turbações de terceiros, que tenham ou pretendam ter direito sobre a área concedida;

f) assegurar a Concessionária o acesso de seus prepostos, previamente credenciados, durante 24 horas, ao espaço físico concedido para manutenção e/ou substituição dos equipamentos.

9. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1. A fiscalização contratual será exercida no interesse da Concedente/UFBA e não exclui nem reduz a responsabilidade da Concessionária, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante ou do preposto da Concessionária deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser prontamente atendidas pela Concessionária, sem ônus para a Concedente.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018
Maior Oferta por Lote

concessão administrativa de uso a título oneroso

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.043526/2015-18

	(TIMBRE E LOGOTIPO DA EMPRESA NO CABEÇALHO)


Ao Sr. Pregoeiro da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Apresentamos Proposta de Preço para a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO A TÍTULO ONEROSO, DE ÁREA LOCALIZADA NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, com endereço na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia, em que declaramos a aceitação de todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos.

	LOTES
	Localização e Descrição do Espaço
	Tamanho de cada área
	Valor estimado mensal
	Valor estimado anual

(12 meses)

	01
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	93,00m²
	
	

	02
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	140,00m²
	
	

	03
	Escola Politécnica, na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630.
	153,00m²
	
	


O prazo de validade da proposta é de _____ (__________) dias, contados da data de sua apresentação. (Obs.: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias)
	DADOS DA EMPRESA

	Razão Social: 
	CNPJ: 

	Representante Legal:
	CPF:

	Endereço: 

	E-mail:
	Tel./Fax:

	CEP: 
	Cidade: 
	UF: 

	Banco: 
	Agência: 
	C/C: 


(Cidade/UF), _______ de _______________ de ________.

______________________________________________

(Assinatura do responsável legal da empresa)

(Carimbo e dados de identificação)

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 31/2018 - CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia.
-------------------------------------------------------------CNPJ OU CPF nº--------------------------, sediada---------------------------------------  (endereço completo)--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no presente processo licitatório, PREGÃO PRESENCIAL 01/2018, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências futuras.

Salvador, ..........de..............de 2018.

-------------------------------------------------------------------------------------------

                    (nome, assinatura, número da identidade e CPF do declarante

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro na APÓS FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.6 do Edital. 

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO QUANTO A NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 31/2018 - CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia.
__________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF n° __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n° _______________________ e do CPF n° ______________________, declara, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. 

(  )Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Local, data

Representante Legal


(Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro na APÓS FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.6 do Edital. 


ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL 31/2018
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia do Edital do Pregão Presencial n° 01/2018 declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(C) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para exercê-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro na APÓS FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.6 do Edital. 

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA NÃO REALIZADA

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA
Declaro que a empresa ___________________________________________, CNPJ nº ______________________, telefone ____________, endereço eletrônico _____________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto do Pregão Presencial nº ___/20__ não cabendo alegações, pela supracitada empresa, em qualquer época, de desconhecimento de estado, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações. 

___________, de ____________de 20___.

_________________________________________

Nome, Cargo e assinatura do Representante

Licitante

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro na APÓS FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.6 do Edital. 

ANEXO VII

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018
Maior Oferta por Lote

concessão administrativa de uso a título oneroso

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23066.043526/2015-18

	Nome da empresa:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	Nome do representante:
	

	Identificação do representante nº:
	

	E-mail:
	


Atesto para os devidos fins que a empresa acima identificada através de seu representante realizou a vistoria das 03 (três) áreas (93,00m², 140,00m², 153,00m²) localizadas na cobertura e no térreo do edifício da Escola Politécnica da UFBA, com endereço na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, onde verificou, pessoalmente, todos os detalhes referentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO A TÍTULO ONEROSO, cientificando-se da localização, das dimensões, das condições e do grau de dificuldade existentes para a elaboração da sua proposta.

Salvador/BA, ______ de _______________de__________.

___________________________________________________________
Nome e assinatura do servidor da Escola Politécnica da UFBA
Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro na APÓS FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.6 do Edital. 

ANEXO VIII
MODELO DE TERMO DE VISTORIA E RECEBIMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/XXXX

	CONCESSIONÁRIA:
	

	CNPJ:
	

	Nome do representante:
	

	Identificação do representante nº:
	


DO OBJETO DA VISTORIA

O objeto do presente instrumento é o resultado da vistoria e o recebimento do imóvel realizados pela Concessionária em _______/_______/_______, correspondente a área de 93,00m² (LOTE 1) (OU) 140,00m² (LOTE 2) (OU) 153,00m² (LOTE 1), localizada na cobertura e no térreo do edifício da Escola Politécnica da UFBA, com endereço na Rua Professor Aristides Novis, nº 02, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, cujas condições atuais encontram-se descritas a seguir.

DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL

O imóvel acima descrito é entregue a Concessionária:

(___) Em excelente estado de uso e conservação.

(___) Em razoável estado de uso e conservação (não impõe dificuldades à normal utilização).

(___) Necessitando de reparos (impõe dificuldades à normal utilização).

Detalhamento:
	


DA DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO

A Concessionária declara expressamente que recebeu em _______/_______/_______, correspondente a área de 93,00m² (LOTE 1) (OU) 140,00m² (LOTE 2) (OU) 153,00m² (LOTE 1), localizada na cobertura e no térreo do edifício da Escola Politécnica da UFBA, com endereço na Rua Professor Severo Pessoa, nº 31, Federação, Salvador/BA, CEP 40.210-630, nas condições acima descritas, conforme dispõe o subitem 4.7 do Termo de Referência.

DA VINCULAÇÃO

O presente Termo de Vistoria e Recebimento é parte integrante do Edital, do Termo de Referência e do Contrato de Concessão Administrativa de Uso a Título Oneroso e a vistoria final, para devolução do imóvel, será feita com base neste documento.

_________________________________
CONCESSIONÁRIA

Observações da Concedente:
	


Salvador/BA, ______ de _______________de__________.

	


CONCEDENTE
QUANDO DA CONTRATAÇÃO, A CONCESSIONÁRIA DEVE DECLARAR O RECEBIMENTO DO ESPAÇO CEDIDO E SUAS INSTALAÇÕES (subitens 4.7 e 8.1, n do TERMO DE REFERÊNCIA)
ANEXO IX – MODELO DE PROCURAÇÃO
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) PROCURAÇÃO 

A , CNPJ nº. , com sede à, neste ato representado pelo(s) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, como Procurador(a) o(a) Senhor(a) , a quem confere amplos poderes para representar a outorgante nos atos necessários no Pregão Presencial nº. , conferindo-lhe ainda, poderes especiais para apresentar proposta, lances verbais, negociar preços e demais condições, interpor e desistir de recursos, apresentar declarações, firmar compromissos ou acordos, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes. 

Data e local. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao Pregoeiro NA FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE, conforme o subitem 5.1.5 do Edital. 

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA E, DO OUTRO, ----------------------------------------PARA OS FINS QUE NELE SE DECLARAM CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia.
A UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, com sede na Rua Augusto Viana, s/n, bairro Canela, município de Salvador – Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 15.180.714/0001-04, neste ato representado pelo Magnífico Reitor Prof.º João Carlos Salles Pires da Silva, nomeado por Decreto, de 18 de agosto de 2014, publicado no DOU Seção 2 em 19/08/2014, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Estatuto da Universidade Federal da Bahia, aprovado pelos Conselhos Superiores da UFBA em 23/11/2009, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxxxxxxxx, e o resultado final do Pregão Presencial nº 01/2018, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Contrato tem por objeto a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, a título oneroso, DE 03 (TRÊS) ÁREAS LOCALIZADAS NA COBERTURA E NO TÉRREO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA, para instalação de antenas e outros equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços de telefonia.
1.2 Integram este contrato, independentemente de sua transcrição o Edital os Anexos do Pregão Presencial Nº. 01/2018 e a proposta vencedora.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR DA CONCESSÃO ONEROSA DE USO 

2.1 A Concessionária pagará à Concedente, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao vencido, um valor mensal equivalente a R$......................(.........................................................).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cada prorrogação do contrato ou quando se justificar a alteração do valor da remuneração paga pela CONCESSIONÁRIA far-se-á incidir o IGP sobre o valor da referida remuneração.

2.2. O valor mensal será pago pela Concessionária no 5º (quinto) dia útil de cada mês, através de Guia de Recolhimento da União - GRU, que deverá ser extraída junto à CGA ou emitida diretamente pelo site http://www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index.asp. 

2.3. O reajuste do valor mensal será realizado a cada 12 (doze) meses a contar da data da vigência do prazo contratual, tomando-se por base a variação do IGPM (Fundação Getúlio Vargas) do período, ou outro indexador oficial que vier a substituí-lo. 

2.4. Sem prejuízo do valor contratual da ocupação e sua atualização conforme os índices aplicáveis, o preço mensal será revisto a cada 12 (doze) meses, mediante negociação entre as partes. 

2.5. Ficará a cargo da Concessionária o pagamento do consumo de energia elétrica referente ao espaço cedido, cuja aferição será auferida através de medidores instalados às suas próprias expensas, mediante GRU, a ser pago na forma descrita no item 6.2 do Projeto Basico.

2.5.1 Até que seja promovida a instalação dos medidores de consumo, a Concessionária pagará à Concedente, através de GRU, o correspondente a 20% do valor pago a título da concessão mensal do espaço.

2.6. O atraso no cumprimento do valor referente à concessão e ao consumo de energia acarretará para a Concessionária multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 03%, 1% ao mês, a ser contabilizado no período correspondente ao atraso. 

2.7. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem motivo justificado e acatado pela Universidade Federal da Bahia, ensejará a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93. 

2.8. Se o atraso no pagamento por parte da Concessionária for superior a 90 (noventa) dias, a Concedente poderá promover a rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONCESSÃO ONEROSA DE USO
3.1. A Concessão Onerosa de Uso será outorgada pela Concedente, através do seu magnífico Reitor ou quem detiver delegação expressa e especial competência, mediante a subscrição do correspondente instrumento contratual de Concessão Onerosa de Uso do Espaço.

3.2. Através do Contrato de Concessão Onerosa de Uso do Espaço, a Concedente concederá ao Concessionária a utilização exclusiva do espaço objeto da concessão, para que o explore segundo a sua destinação específica.

3.3. Não será permitido ceder ou transferir a terceiros, a qualquer título, a Concessão Onerosa de Uso do Espaço, nem emprestar ou sublocar o espaço objeto da concessão, no todo ou em parte, ou sob qualquer forma de permitir a terceiros o uso desta, ainda que tenha a mesma finalidade. 

3.4. O prazo de início da concessão onerosa de uso será de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato.

3.5 O prazo estabelecido no item 3.4, somente será prorrogado mediante justificativa devidamente fundamentada apresentada pela Concessionária e aprovada pela Concedente.
CLÁUSULA QUARTA – DA INFRAESTRUTURA DO ESPAÇO CEDIDO
4.1. A Concessionária deve declarar expressamente, em termo próprio, o recebimento do espaço cedido e suas instalações, através do Termo de Vistoria e Responsabilidade constante do Anexo VII do Edital.
4.2. Caso necessário, antes de promover a instalação dos equipamentos, a Concessionária realizará as obras de reforma ou adaptação do espaço que se fizerem necessárias para comportar as estruturas das antenas e demais equipamentos.

4.3. A Concessionária deverá promover a instalação e manutenção dos equipamentos sem gerar danos à estrutura do edifício, ficando integralmente responsabilizada pelos prejuízos que vier a causar à Universidade ou a terceiros.

4.4. A Concessionária deverá utilizar as instalações cedidas exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas as despesas de conservação e manutenção do espaço.

CLÁUSULA QUINTA  - DAS BENFEITORIAS
5.1. A realização de qualquer intervenção e/ou benfeitoria no imóvel dependerá sempre de prévia autorização, por escrito, da Concedente e se incorporará ao imóvel, sem que caiba qualquer indenização ou direito de retenção do espaço à Concessionária.

5.2. A realização de reformas ou obras de adaptação da área que se fizerem necessárias não poderá interferir na rotina das atividades desempenhadas pela Concedente

5.3. A Concessionária fica obrigada a entregar a área nas mesmas condições em que a recebeu, conforme Termo de Recebimento das Instalações, ficando obrigada a desmobilizar, às suas expensas, todos os equipamentos instalados.

CLÁUSULA SEXTA  - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES:
6.1 Da Concessionária:

I - Constituem obrigações da Concessionária:

a)   utilizar o espaço físico cedido exclusivamente para os fins previstos na Cláusula Primeira, não podendo, sob qualquer pretexto, ceder, sublocar, dar ou emprestar, total ou parcialmente, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, da Concedente;

b)   zelar pela conservação do espaço físico, mantendo-os em perfeitas condições de higiene, conservação e funcionamento, realizando por sua conta toda manutenção preventiva e corretiva, inclusive elétrica e hidráulica; 

c)   responder pelo ônus de todos os emolumentos, tributos, taxas ou impostos municipais, estaduais e federais relativos à implementação dos equipamentos no espaço objeto de concessão; 

d)   fornecer à Concedente, no início de vigência deste Contrato, a relação de propostos que precisarão acessar o local onde serão instalados os equipamentos;

e)   promover a instalação dos medidores de energia elétrica de modo a possibilitar a aferição do consumo mensal e o seu adimplemento;

f)   manter-se, durante o prazo de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, cabendo à Concessionária o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação desta condição; 

g)  responsabilizar-se por eventuais danos estruturais causados ao edifício onde estão localizados os espaços, arcando com todos os custos de reformas e ou/obras de reparação que se fizerem necessárias;

h)   participar, sempre que necessário, de reuniões com a Concedente para tratar de assuntos relacionados ao objeto do contrato; 

i) restituir, imediatamente, ao final do Contrato, o espaço cedido em perfeitas condições, sob pena de responder por perdas e danos; retirar às suas expensas, após o término da vigência contratual, todos os equipamentos instalados no espaço cedido;
j) A empresa Concessionária deverá possuir licença e autorização para exploração e construção de Estação Rádio Base (ERB) e Estação de Telefonia Sem Fio (ETSF), em observância à legislação federal, estadual e municipal, essa última em especial, a Lei nº 6.976, de 26 de janeiro de 2006, seus regulamentos (Decreto nº 17.220, de 14 de março de 2007 e Decreto nº 18.147, de 30 de janeiro de 2008) e demais outras ou aquelas que as substituírem, conforme o caso e a necessidade.
k) A Concessionária deverá adotar prática compatível com as políticas de desenvolvimento sustentável, sobretudo em relação às medidas de economia de energia elétrica e de redução da poluição sonora advinda de seus equipamentos, observando detidamente a legislação ambiental específica para o objeto.
l) Deverá obter, possuir e apresentar licença e autorização para exploração e construção de Estação Rádio Base (ERB) e Estação de Telefonia Sem Fio (ETSF), em observância à legislação federal, estadual e municipal;

m) Deverá adotar postura compatível com as políticas de desenvolvimento sustentável, sobretudo em relação às medidas de economia de energia elétrica e de redução da poluição sonora advinda de seus equipamentos, observando detidamente a legislação ambiental específica para o objeto.

6.2 Da Concedente

I - Constituem obrigações da Concedente: 

a) prestar, verbalmente ou por escrito, à Concessionária, informações que visem esclarecer ou orientar a correta utilização das instalações cedidas e fiel execução do Contrato; 

b) disponibilizar, para a finalidade constante na Cláusula Primeira, as instalações em perfeito estado de conservação; 

c) dar ciência à Concessionária de qualquer alteração no presente Contrato; 

d) indicar Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SETIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1. A vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 60 (sessenta) meses por meio de termo aditivo.  

7.2. Na hipótese de não haver interesse na prorrogação do contrato, a Concessionária deverá comunicar à Concedente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sob pena de sanções administrativas caso não o faça.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
9.1 As penalidades prevista na Lei 8.666/93, a pedido da Administração da Unidade serão impostas pelo Superintendente Administrativo da UFBA, com recurso para a Magnífica Reitora, como última instância Administrativa.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DA ASSINATURA DO CONTRATO
10.1 Fica estabelecido o prazo de 05 (cinco) dias, para inicio dos serviços contratados, contado da data de assinatura do presente contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo necessidade de obras, os serviços deverão ser iniciados após (03) dias de conclusão das mesmas, devendo obedecer ao cronograma proposto pela CONCESSIONÁRIA, com o início das obras autorizado pela ESCOLA POLITECNICA DA UFBA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O não cumprimento desta CLÁUSULA será considerado como recusa formal por parte do licitante vencedor, desde que não haja pronunciamento expresso que justifique o atraso, ficando a aceitação da justificativa a critério da ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo por parte do (a) CONCESSIONÁRIA (a) recusa ou demora injustificada em celebrar o presente contrato, haverá a convocação do (s) licitante (s) remanescente (s), na ordem de classificação a nas condições de adjudicação do (s) infrator (es).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

11.1 O presente instrumento poderá ser rescindido, pela Concedente, automaticamente, independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial à outra parte, quando houver configurado o descumprimento de qualquer das obrigações ora estabelecidas.

11.2 Na hipótese de rescisão por inadimplemento contratual por sua culpa exclusiva, ficará a Concessionária sujeita ao pagamento de multa no valor de 50% (cinquenta por cento) do valor restante até o final do prazo de vigência.

11.3 O Contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante aviso escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindindo automaticamente por descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 12.1 A fiscalização contratual será exercida no interesse da Universidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Concessionária, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser prontamente atendidas peta Concessionária, sem ônus para a Concedente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS
14.1 Ficarão a cargo da Concessionária todas as despesas com taxas e impostos Federais, Estaduais e Municipais, relativamente a seus empregados e às atividades que desempenhará inclusive os encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, não se estabelecendo, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo empregatício entre a contratante e o pessoal da Concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DEPENDENCIAS
15.1 As dependências onde serão oferecidos os serviços ao findar o presente contrato com a CONCESSIONÁRIA, devem ser entregues em plenas condições de utilização.

PARÁGRAFO ÚNICO - Findo contrato, fica estabelecido o prazo de 10(dez) dias para a desocupação da área, por parte da CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá à UFBA providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste contrato de concessão, no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador (BA), com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para decidir qualquer questão relacionada com o cumprimento deste instrumento.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias igual teor e forma, para o mesmo fim, na presença das testemunhas abaixo. 

Salvador,.......de .......................... de ............2018
JOÃO CARLOS SALLES PIRES DA SILVA

Reitor – UFBA

Concessionária

TESTEMUNHAS:________________________________
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